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QUALIDADE DA ÁGUA UTILIZADA EM SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO 

 

 PEGORARO, Silvana Regina* 
 SARAIVA, Fernanda Zanchit** 

RESUMO 

Diante da importância da disponibilidade de água de qualidade como condição 
indispensável à saúde pública e, como garantia na segurança alimentar em serviço 
de alimentação, este trabalho objetivou verificar os cuidados sanitários atribuídos ao 
sistema de armazenagem e distribuição, assim como a qualidade da água, mediante 
a inspeção sanitária com aplicação de check-list, análise físico-químico e 
microbiológica da água utilizada como matéria prima ou meio de operações em 
serviço de alimentação. Os resultados obtidos foram interpretados sob o estado do 
sistema de armazenagem e distribuição, comparados com a viabilidade  da 
legislação especifica em vigor e com a qualidade da água da rede de  abastecimento 
público. Concluiu-se que 90 % dos estabelecimentos participantes da pesquisa 
encontravam-se em desacordo com a legislação em vigor, necessitando de  
intervenção, controle e monitoração nos procedimentos de sanitizacão, pois 
oferecem riscos em potenciais de contaminação da água, colocando em risco uma 
parcela considerável de pessoas que se alimentam nestes locais.         

Palavras chave: serviço de alimentação, qualidade da água, cuidados sanitários. 

 

1  INTRODUÇÃO 

 

A água potável e saneamento são instrumentos de saúde e, limitações na 

aplicação de conceitos e normas que reduzem os risco sanitários associados com o 

abastecimento de água contaminadas, com agentes de natureza microbiológica ou 

química, expõe a população a riscos de doenças e mortes com consideráveis perdas 

econômicas e políticas (OPAS/OMS, 2001).  
                                            

* Acadêmica do curso de Nutrição da Faculdade Assis Gurgacz (FAG),  
** Mestre docente, Engenharia Agrícola (UNIOESTE), docente do curso de Nutrição da FAG.  
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A preservação da qualidade das águas é uma necessidade universal que 

exige séria atenção por parte das autoridades sanitárias, sendo indispensável a  

realização de exames bacteriológicos rotineiros, para a avaliação da qualidade da 

água a ser consumida (GUEDES, 2004). 

Toda a água destinada ao consumo humano deve oferecer o padrão de 

potabilidade, estabelecida por legislação específica, cujos parâmetros 

microbiológicos, físicos, químicos e radioativos atendam o padrão de potabilidade e 

que não ofereça riscos à saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000).  Os padrões de 

potabilidade são definidos no Brasil através do Ministério da Saúde, pela Portaria nº 

36/1990 e os municípios devem obedecer as normas vigentes da água destinada ao 

consumo humano (BRASIL, 1990). 

Segundo Dias (2003), pode-se avaliar o grau de desenvolvimento de um 

povo pela qualidade de água e serviço de saneamento que lhe é oferecido. 

Um sistema adequado de tratamento e distribuição de água potável, 

associado à praticas racionais e higiênicas de consumo de água, é resultado de um  

desenvolvimento  humano sustentável (OPAS/OMS, 2001).  

 No Paraná, segundo a Companhia de Saneamento do Estado do Paraná 

(SANEPAR), empresa fornecedora de água, o tratamento convencional adotado pela 

empresa, é composto por processos de coagulação, floculação, decantação, 

filtração, desinfecção e fluoretação; os quais são processos  de purificação que são 

considerados suficientes para a remoção completa das bactérias existentes na água,  

visando dar segurança ao produto final (SANEPAR, 2005).  

A água, mesmo após um tratamento eficiente, está freqüentemente, sujeita a 

contaminações quando é armazenada em reservatórios domiciliares (cisternas e 

caixa de água) contaminados por falta de limpeza (GUEDES, 2004). 

Em segmentos de alimentação a água é utilizada em varias operações, 

limpeza, sanificação, alem do seu uso como matéria prima, assim sendo as 

características físico-químicas e microbiológicas da água interferem diretamente na 

qualidade dos alimentos produzidos e muitas vezes na contaminação  do alimento  

durante  a fase de processamento. (LEITE, 2003 & SILVA 2000). 

 De acordo com os estudos estatísticos da Organização Mundial de Saúde 

(OMS), mais de 60% dos casos de doenças de origem alimentar decorrem de 
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técnicas inadequadas de processamento e contaminação dos alimentos servidos 

fora do ambiente doméstico (HOBBS, 1999). 

É Necessário ter a segurança que a qualidade de água que passa pelo 

hidrômetro e a mesma que é, consumida na torneira do consumidor (CAMILOTTI, 

2003). Pessoas com doenças causadas direta ou indiretamente, pela água de má 

qualidade e por falta de saneamento ocupam 80% dos leitos hospitalares, nos 

países em desenvolvimento (CAMILOTTI, 2003). 

Diante de tais considerações, este trabalho teve como objetivo, verificar os 

cuidados sanitários, atribuído ao sistema de armazenagem e distribuição e a 

qualidade da água utilizada em serviço de alimentação.      

 

 

2 METODOLOGIA 

 

  

Após levantamento dos estabelecimentos que oferecem serviço de 

alimentação (restaurantes, lanchonetes, pizzarias, bares), de uma cidade do interior 

do Paraná, obteve-se autorização de 06 pontos comerciais para uma avaliação 

sanitária do sistema interno de abastecimento de água (que estão identificados 

neste trabalho como estabelecimento 1,2,3,4,5 e 6), cinco deles com  água tratada 

do sistema de abastecimento público e um deles, com solução alternativa de 

abastecimento (poço).   

 

Avaliação do Sistema interno de abastecimento de água 

 

As vistorias foram realizadas com aplicação de um chek-list que obteve 

informações sobre, origem da água, manutenção, limpeza e conservação do sistema 

interno de abastecimento.  

 

Coleta de amostras 
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Coletou-se três amostras de água de cada estabelecimento, sendo a 1ª, da 

entrada  da água que abastece todo o sistema, a 2ª após passar pelo reservatório e 

a 3ª da principal torneira de utilização do Serviço de alimentação, em vidros estéreis, 

assegurando a legitimidade das amostras, logo após  a coleta, as amostras foram 

identificadas e  analisadas no laboratório da faculdade Assis Gurgacz, as análises 

foram físico-quimico e microbiológicas. 

 

Análises físico-quimico 

 

As análises realizadas no laboratório de físico-químico envolveram os 

parâmetros, pH e turbidez, desenvolvidas pelo método Adolfo Lutz (1985). 

 

Análises bacteriológicas 

 

As análises bacteriológicas foram realizadas pelo procedimento 

metodológico da AMERICAN PUBLIC HEALTH OF WATER AND WASTEWATER, 

1985, recomendada para análise de água destinada ao consumo alimentar, para 

verificação da conformidade com padrões legais de potabilidade, que consiste na 

contagem de coliformes fecais e  totais, mediante a  técnica de tubos múltiplos; a 

técnica consiste em inoculação em uma série de 9 tubos, com quantidade inoculada 

de: 10,0 – 1,0, e 0,1ml  da amostra de água com o meio presuntivo, (caldo lactosado 

bile verde brilhante), incubados a 35ºC por 48 horas, que após teste confirmatório 

positivo, procedeu-se a análise de coliformes fecais, inicialmente do mesmo modo 

utilizando caldo EC, incubado a  45º C, a 24 horas. Os resultados foram expressos 

em termos de número mais provável (NMP/100 ml de amostra) de organismos 

presentes, de acordo com tabela especifica do método.  

Os resultados obtidos nas análises foram interpretados sob o estado sanitário 

do sistema de armazenagem e distribuição , comparados  com a qualidade da água 

da rede de abastecimento público da região no período de  julho de 2005 a 

dezembro de 2005 (data na qual foi realizada a pesquisa),  questionado a  

viabilidade da legislação específica, e a atuação da vigilância sanitária no controle 
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da qualidade da água utilizada como matéria prima ou meio de operações em 

serviço de alimentação.     

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Verificou-se durante a avaliação sanitária ao sistema interno de 

armazenagem e distribuição de água que todos os estabelecimentos apresentam 

reservatórios de água, em conformidade com a Portaria CVS nº 6 /1999, que 

estabelece a existência obrigatória de reservatório de água em estabelecimento de 

alimentos; porém o estado geral dos reservatórios apresentados na tabela nº 1, 

evidencia não conformidades à mesma Portaria a qual estabelece que os 

reservatórios devem estar isento de rachaduras e bem tampado, devendo ser limpo 

e desinfetado quando for instalado e a cada 6 meses, e na ocorrência de acidentes 

que possam contaminar a água.   

TABELA 1. Itens de não conformidades observados durante a avaliação sanitária na 

rede de distribuição e armazenagem de água.                               

Avaliação Exigências/ controles Estabelecimentos 

Nº % 

Utiliza água não tratada  4 1 16,6  

Sistema alternativo sem registro na Secretaria da Saúde  4 1 16,6 

Não possui registro de limpeza  do reservatório  1, 2, 3, 4, 5, 6 6 100 

Apresentou pontos de poluição no sistema    1, 2, 4, 5, 6 5 83,3 

Reservatório com : rachaduras, frestas,  tampa mal vedada   1, 2 ,5 ,6 4 66,7 

Reservatório apresentando sujidades  1, 2. 4 , 5. 6 5 83,3 

Encanamentos apresentado problemas  1, 2, 4 , 5, 6 5 83,3 

Reservatório com  difícil acesso  1,  2, 4,  5,   4 66,7 

Não possui responsável técnico (nutricionista) no estabelecimento  1, 2, 3, 4, 5, 6 6 100 
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O controle de qualidade da água nas redes de abastecimento de água é um 

processo rotineiro estabelecidos por normas e padrões, a qualidade da água é 

verificada em pontos estratégicos da rede, a fim de atender o número mínimo de 

amostragem exigida pela Portaria nº 518/2004 do Ministério de Saúde.  Este controle 

visa manter a boa qualidade da água até o hidrômetro dos usuários, portanto torna-

se necessário estender este controle em todo sistema de armazenagem e 

distribuição para que a qualidade se mantenha até o ponto final de consumo.     

A mesma Portaria, incumbe à empresa responsável pela distribuição de 

água potável, conforme estabelecido pela lei nº 8078 de 1990 do Código de Defesa 

do Consumidor, a prestar informações adequada e clara sobre as características,  

qualidade, e possíveis não conformidades da água distribuída, que possam 

apresentar riscos a saúde e segurança  dos consumidores. 

 

 
TABELA 2. Qualidade da água de rede de abastecimento público distribuída na 
região no período de junho de 2005 a dezembro de 2005 
 

Fonte: Relatório anual da qualidade da água  - WWW. Sanepar.com.br 

 

 Verificou-se que a empresa fornecedora de água em questão, SANEPAR, 

que atua em 341 municípios dos 399 do Estado, e abastece cerca de 8,1 milhões de 

habitantes, com um índice de 98,63 % da população abastecida em todo o estado, 

garante ao consumidor, com relatórios anuais e informações mensais (disponíveis 

no verso da conta de água), sobre a qualidade da água que oferece, estando em 

conformidade com a lei do Código de Defesa do Consumidor; pode-se verificar na 

PARAMETRO TURBIDEZ pH COR CLORO 

RISIDUAL 

LIVRE 

FLUOR COLIFORMES 

TOTAIS 

NMP/ ml 

COLIFORMES  

FECAIS 

NMP/ml 

PADRÃO DA 

PORTARIA Nº 

518/MS 

5,0 UT 6,0 A 9,5 15 uH 0,2 A 5,0 

mg/L 

Máx. 1,5 

mg/l 

Máx 5,0 % AUSENTE 

Junho 2005 0,3 6,6 2,5 1,3 0,8 AUSENTE  AUSENTE 

Julho 2005 0,5 6,6 2,5 1,2 0,8 AUSENTE AUSENTE 

Agosto de 2005 0,5 6,5 2,5 1.2 0,8 AUSENTE AUSENTE 

Setembro 2005 0,4 6,6 2,5 1,4 0,9 AUSENTE AUSENTE 

Outubro de 2005 0,2 6,6 2,5 1,3 0,8 AUSENTE AUSENTE 

Novembro de 2005 0,2 6,6 2,5 1,4 0.9 AUSENTE AUSENTE 

Dezembro de 2005 0,2 6,6 2,5 1,3 0,9 AUSENTE AUSENTE 
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tabela nº 2 que a água distribuída pela empresa no período em que foi realizada a 

pesquisa apresenta-se dentro do padrão estabelecido pela Portaria 518/MS, própria 

para consumo humano.   

Portanto a legislação regulamenta a qualidade da água até a chegada ao 

hidrômetro, daí em diante as atribuições são legadas às autoridades sanitárias 

locais, que atuam quando  solicitado ou, em casos de denúncias, pois  não há em 

vigor nenhuma lei que determine a fiscalização periódica em sistema interno de 

armazenagem e distribuição de estabelecimentos de alimentação; e geralmente 

estes locais não possuem pessoa habilitada, portanto fica por responsabilidade dos 

proprietários que  são leigos no assunto ou não tem visão sanitária suficiente para 

manter a conservação do sistema interno de armazenagem e distribuição de água. 

 Embora em muitos locais haja o conhecimento da importância das ações de 

saneamento no sistema de armazenagem e distribuição de água, muitas vezes não 

se sabe como devem ser realizadas, bem como a periodicidade de tais 

procedimentos. Essas deficiências encontradas são decorrentes, entre outras 

causas, pela falta de divulgação quanto à importância do saneamento preventivo e 

de regulamento sobre o uso e manutenção de reservatórios de água com definições 

e responsabilidades. Esta regulamentação poderia suprir a deficiência da ação da 

vigilância sanitária, que se justifica pelo baixo quadro de pessoal atuante e 

condições de trabalho, em decorrência da demanda de irregularidades ainda hoje 

existente nas questões de saneamento em todas as localidades do país.  

 

 

 

TABELA 3. Resultado do NMP de coliformes totais e fecais de todos os 
estabelecimentos.  
 

 RESULTADO   DO NMP   / série de 3 tubos / intervalo de confiança 95% 
Estabelecimentos NNP/ml 

coliformes 
totais 

NMP/ml  
coliformes 

fecais 

Resultado 

Estabelecimento nº 1 
Amostra do ponto 1 
Amostra do ponto 2 
Amostra do ponto 3 

 

<0,03   
<0,03   
<0,03 

<0,03  
<0,03   
<0,03 

 
Negativo        
Negativo    
Negativo 
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Estabelecimento nº 2 
Amostra do ponto 1 
Amostra do ponto 2 
Amostra do ponto 3 

 

<0,03   
<0,03   
<0,03 

<0,03    
<0,03  
<0,03 

 
Negativo                       
Negativo    
Negativo  

Estabelecimento nº 3  
Amostra do ponto 1 
Amostra do ponto 2 
Amostra do ponto 3 

 

<0,03   
<0,03   
<0,03 

 <0,03  
<0,03   
<0,03 

 
Negativo        
Negativo    
Negativo  

Estabelecimento nº 4 
Amostra do ponto 1 
Amostra do ponto 2 
Amostra do ponto 3 

 

>24          
>24          
>24   

> 24       
>24          
>24   

 
Positivo   
Positivo      
Positivo 

Estabelecimento nº 5 
Amostra do ponto 1 
Amostra do ponto 2 
Amostra do ponto 3 

 

<0,03   
<0,03   
<0,03 

<0,03   
<0,03   
<0,03 

 
Negativo        
Negativo    
Negativo  

Estabelecimento nº 6 
Amostra do ponto 1 
Amostra do ponto 2 
Amostra do ponto 3 

 

 
<0,03   
<0,03   
<0,03 

 
<0,03   
<0,03   
<0,03 

       
Negativo    
Negativo        
Negativo            

Análise em laboratório (Laboratório de Microbiologia da Faculdade Assis Gurgacz)  

de acordo com:  Bacteriological Analitical Manual 6. ed.   

 

 O estabelecimento nº 4 possui sistema alternativo (poço) e em desacordo 

com a Portaria CVC nº 6/1999, que institui a comunicação da existência do sistema 

alternativo de abastecimento de água à autoridade sanitária local, a qual deve liberar 

o seu uso somente na inexistência de fonte de contaminação próxima, e quando 

submetidos a tratamento de desinfecção, com posterior análise bacteriológica 

satisfatória.  A Tabela nº 3 evidencia resultado positivo no teste de coliformes totais 

e  fecais nas três amostra dos pontos de coleta do estabelecimento nº 4, concluindo 

que a contaminação está presente em todo o sistema e, a água utilizada  é imprópria 

para consumo humano.   A Portaria 518/2004 do Ministério da Saúde define o 

proprietário como o responsável da solução alternativa, diante desta definição 

evidencia-se a necessidade que a população tem de estar informadas sobre as 

questões de saúde pública em geral para que possam cobrar das autoridades 

públicas ações cabíveis. 
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TABELA 4. Resultado das análises físico-químico da água utilizada nos 

estabelecimentos  

 

 

 

 

 

 

 

Os estabelecimentos nº 1, 2, 5, 6, apesar de todas as irregularidades 

evidenciadas no sistema, apresentaram resultado satisfatório nas análises físico-

químico e microbiológico, segundo Cynamon, 1990, um sistema de abastecimento de 

água em mau estado,  podem  ser tiradas amostras cujos resultados de análise sejam 

bons; contudo, o sistema oferece risco em potencial; e o resultado de uma amostra 

deve ser interpretado  levando em conta  as informações  coletada em perícia  ao 

sistema. 

Diante do resultado satisfatório das análises, e do resultado insatisfatório na 

avaliação sanitária do sistema de armazenagem e distribuição, mesmo, considerando 

que as amostras são de estabelecimento que utilizam fluxo contínuo de água,  a qual 

é tratada e apresenta  qualidade dentro do padrão  de potabilidade exigido pelo 

Ministério de Saúde ( expresso na tabela 2), o que dificulta  a capacidade que os 

microorganismos  tem de viver ou reproduzir-se, tendo portanto sua vida limitada. 

 Pode-se considerar que as análises de água nestas situações pode 

mascarar a verdadeira qualidade da água que está  sendo utilizada, diante de que o 

risco de contaminação do sistema é considerado bastante alto, e de um momento 

para o outro pode estar sendo contaminada (inclusive logo após a coleta),  e se ter 

em mãos resultado satisfatórios das análises, (que geralmente são efetuadas mensal 

ou trimestral), portanto fica evidente que antes da coleta para verificação da 

qualidade da água, é necessário  uma sistemática  investigação no sistema de 

armazenagem e  distribuição, e somente  diante  de um sistema  em perfeitas 

condições higiênica sanitária se pode levar em consideração os resultados das 

análises laboratoriais de água.     

PARAMETRO TURBIDEZ pH 
PADRÃO DA PORTARIA Nº 

518/MS 
5,0 UT 6,0 a 9,5 

Estabelecimento 1 0,3 6,2 
Estabelecimento 2 0,3 6,5 
Estabelecimento 3 0,2 6,4 
Estabelecimento 4 5,0 6,3 
Estabelecimento 5 0,3 6,1 
Estabelecimento 6 0,2 6,3 
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CONCLUSÃO 

 

Em Sistema de alimentação o controle da qualidade da água baseada 

exclusivamente em resultados de laboratório, sem a certificação da nosologia local 

pode, acarretar equívocos e em decorrência expor a perigo de contaminação uma 

considerável parcela de pessoas que se alimentam nestes locais. Este trabalho 

concluiu que os todos os estabelecimentos, apesar de 90 % apresentarem resultado 

satisfatórios nas análises físico-quimico e microbiológico, estão em não 

conformidade com a legislação, e necessitam intervenção da vigilância sanitária, a 

fim de adequação do sistema de armazenagem e distribuição de água, bem como 

sua monitoração e sanitização regulamentada  para  garantir  segurança alimentar 

aos usuários.  
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